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1. AGROINDÚSTRIAS ARTESANAIS DE 

PESCADO REGISTRADAS NOS SERVIÇOS DE 

INSPEÇÃO 

Este documento tem como um de seus objetos o levantamento das agroindústrias 

artesanais dos produtos de pescado registradas nos diferentes serviços de Inspeção 

(Serviço de Inspeção Distrital,  Serviço de Inspeção Municipal, Serviço de Inspeção 

Estadual e Serviço de Inspeção Federal).

O levantamento foi realizado por intermédio de consultas realizadas por e-mails 

e ligações telefônicas dirigidas aos responsáveis das unidades: Coordenação Geral de 

Programas Especiais - CGPE do DIPOA/SDA/MAPA; Divisão de Aquicultura e Pesca - 

DAP e Divisão de Desenvolvimento Rural - DDR das SFA/SE/MAPA de várias unidades 

da federação.

Além disso, os e-mails e as ligações também foram enviados aos profissionais dos 

Órgãos de Defesa Agropecuária - OESAs dos estados e do Distrito Federal. 

De acordo com os profissionais que responderam à demanda, a regulamentação 

federal não faz distinção sobre estabelecimento industrial ou artesanal, dificultando sua 

identificação. Além disso, o DIPOA não possui jurisdição sobre os estados e municípios, e 

a inserção de informações no sistema e-SISBI é voluntária. Dessa forma, o levantamento 

das informações deve ser solicitado a cada serviço.

Abaixo constam informações dos estados que responderam à demanda sobre as 

agroindústrias artesanais de pescado registradas nos serviços de inspeção.
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1.1. REGISTRO DAS AGROINDÚSTRIAS ARTESANAIS 

DE PESCADO NOS SERVIÇOS DE INSPEÇÃO

1.1.1. Acre; Espírito Santo; Mato Grosso; Paraná; Pernambuco; Rio de 
Janeiro; Rio Grande do Norte; Rio Grande do Sul; Rondônia e Santa 
Catarina

As informações serão descritas seguindo a ordem alfabética dos estados que se 

manifestaram. Para iniciar, a Divisão de Aquicultura e Pesca na Superintendência do Acre 

informou que, nesse estado, não existe, até o momento, nenhum pedido para concessão 

do selo ARTE e não há estabelecimentos produtores de alimentos artesanais derivados 

do pescado registrados . 

Durante a elaboração deste documento, o Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal 

do Espírito Santo - IDAF registrou o primeiro estabelecimento agroindustrial de pescado 

do estado. Esse registro foi realizado no dia 09 de agosto de 2021, por meio do Serviço 

de Inspeção Agroindustrial de Pequeno Porte - SIAPP, que também é responsável pela 

fiscalização e regulamentação das agroindústrias de produtos de origem animal (IDAF, 

2021; GOVERNO DO ESPÍRITO SANTO, 2021).

O estabelecimento registrado foi WG Pescados, localizado em Itapemirim/ES. Esse 

estabelecimento fabrica atum em conserva, exclusivamente com mão de obra familiar; 

utiliza matéria-prima oriunda da pesca artesanal e atende às exigências sanitárias 

regulamentadas (IDAF, 2021; GOVERNO DO ESPÍRITO SANTO, 2021; AQUI NOTÍCIAS.

COM, 2021).  

Em Mato Grosso, o selo ARTE está sendo regulamentado pelo Instituto de Defesa 

Agropecuária - INDEA, não tendo, ainda, nenhum estabelecimento produtor de alimentos 

artesanais derivados do pescado registrado. As indústrias que processam pescado no 

estado não se enquadram na produção artesanal.

O Serviço Veterinário Oficial da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná - ADAPAR 

informou que não possui dados sobre estabelecimentos de pescados artesanais, nem 

registrados na inspeção municipal. A Agência do Paraná dispõe apenas de informações 

sobre os estabelecimentos registrados no SIP/POA (https://www.adapar.pr.gov.br/

Pagina/Registro-de-Estabelecimentos-Industriais-de-Produtos-de-Origem-Animal). 

O Coordenador Estadual do Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem 

Animal - SISBI, da Agência de Defesa e Fiscalização Agropecuária do Estado de 

Pernambuco - ADAGRO informou que não há, atualmente, unidade de beneficiamento 

de pescados registrada no serviço de inspeção que se enquadre como artesanal e nenhum 

produto que tenha requerido adesão ao selo ARTE.

No Rio de Janeiro, os profissionais da Divisão de Desenvolvimento Rural e da Divisão 
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de Aquicultura e Pesca informaram que não existe uma lista com as agroindústrias 

produtoras de pescado artesanal e não foram solicitadas concessões de selo ARTE para 

os produtos do pescado. 

Com relação ao estado do Rio Grande do Norte, o responsável pelo Serviço de 

Fiscalização de Insumos e Saúde Animal – SISA, encaminhou essa demanda à Divisão 

de Aquicultura e Pesca; ao Instituto de Defesa e Inspeção Agropecuária - IDIARN e ao 

Serviço de Inspeção Municipal de Mossoró que tem um Entreposto de Pescado com 

registro no SISBI. Porém, no retorno realizado, foi informada a ausência de agroindústrias 

artesanais de pescado registradas no estado. 

O Rio Grande do Sul informou, pelo SIPOA, que foi concedido o selo ARTE apenas para 

o queijo artesanal serrano (Instrução Normativa SEAPDR n° 03, de fevereiro de 2021) e 

que não há agroindústrias artesanais de pescado no âmbito do 10ºSIPOA/MAPA.

No estado de Rondônia, a informação fornecida pelo serviço de inspeção estadual 

da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril - IDARON é que não existe registro 

de estabelecimento produtores de pescado artesanal. Atualmente, existem apenas 02 

estabelecimentos de beneficiamento de pescado (Agroindústria Rodrigues, no Vale 

do Paraíso e a agroindústria Progresso Pescado, localizada em Porto Velho) que estão 

registrados no SIE e buscando adequações para se enquadrarem no SISBI, porém não 

utilizam processamento artesanal de produtos. 

E, finalmente, Santa Catarina informou, por meio da Companhia Integrada de 

Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina - CIDASC, que a maior parte da produção 

do estado, como ostras; mexilhões e outros tipos de peixes em natureza (sem qualquer 

tipo de processamento) não se enquadram como produtos artesanais para a concessão 

do selo ARTE (Produtos in natura não são elegíveis à certificação). Além disso, a CIDASC 

relatou que foi concedido três selos ARTE para produtos Rollmops (prato típico da 

culinária alemã: sardinha e cebola em conserva) do mesmo produtor. 

Diante de todos os assuntos abordados, das informações oficiais adquiridas e dos 

relatos de sucesso e dificuldades, compreende-se a necessidade da participação de 

todos os envolvidos nas estratégias voltadas aos gargalos técnicos que o processo tem 

requerido.

O próximo tópico contextualiza os principais gargalos técnicos que envolvem o 

processo de desenvolvimento da cadeia da produção artesanal de alimentos derivados 

do pescado.
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2. PRINCIPAIS GARGALOS TÉCNICOS PARA 

A PRODUÇÃO ARTESANAL DE ALIMENTOS 

DERIVADOS DO PESCADO 

Dando início à identificação dos principais gargalos técnicos que envolvem os produtos 

artesanais de pescado, afirmamos a importância da participação dos setores envolvidos 

na busca de estratégias e ações que proporcionem entendimento e aplicabilidade das 

normas e desenvolvimento das ferramentas necessárias à consolidação dessa cadeia.

Os setores envolvidos, sejam eles os órgãos governamentais (regulamentadores, 

inspetores, fiscalizadores e concessores); os produtores (aquicultores familiares, 

pescadores artesanais, produtores rurais) e os parceiros (empresários, instituições 

de assistência técnica e extensão rural, instituições de ensino e de pesquisa), podem 

contribuir no desenvolvimento da cadeia de produtos artesanais de pescado quando 

conhecem e executam suas competências com eficiência.

Para tanto, os gargalos técnicos identificados que competem aos órgãos 

regulamentadores, inspetores, fiscalizadores e concessores do selo ARTE, nesse processo 

são: 

• adaptar os processos normativos de registro de estabelecimento e de produtos às 

necessidades específicas da produção artesanal;

• aplicar as ações regulamentadoras de forma orientativa;

• atualizar a capacitação dos profissionais de serviço de inspeção oficiais;

• oferecer subsídios para assistência técnica e pagamentos dos custos de formalização 

no estabelecimento

• capacitar os órgãos de agricultura no processo de concessão de selo ARTE;

• divulgar as regulamentações que facilitam a regularização de estabelecimentos e 

produtos de forma ampla e assertiva;

• capacitar os produtores interessados;

• oferecer subsídios para assistência técnica e pagamentos dos custos de formalização 

no estabelecimento

• transmitir confiança e parceria aos produtores; e

• elaboração e ampla divulgação de Manuais e Cartilhas.

Com relação aos gargalos técnicos de competência dos aquicultores familiares, 

pescadores artesanais e produtores rurais, sugerem-se os seguintes deveres:

• ressaltar as características peculiares dos produtos artesanais buscando parcerias 

com instituições de pesquisa que possam contribuir na caracterização físico-química e 

microbiológica dos alimentos artesanais derivados do pescado;

• conhecer os órgãos e as instâncias que regulamentam e fiscalizam os 
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estabelecimentos e produtos;

• conhecer as regulamentações envolvidas no processo;

• conhecer e aplicar as boas práticas agropecuárias na produção da matéria-prima;

• conhecer e aplicar as boas práticas de fabricação no processo de beneficiamento da 

matéria-prima e elaboração do produto;

• criar estratégias próprias para superar as limitações;

• elaborar produtos de fácil preparo para o consumidor;

• elaborar produtos com preços acessíveis;

• buscar a comercialização formal de produtos; 

• manter os aspectos diferenciados, culturais ou regionais dos produtos artesanais.

E, finalmente, para que os parceiros, empresários, instituições de assistência 

técnica e extensão rural, e instituições de pesquisa e ensino atuem nos gargalos de sua 

competência, esses agentes podem:

• ampliar as discussões de interesses da cadeia do pescado artesanal;

• atualizar o contexto normativo junto à cadeia;

• auxiliar na elaboração das normas;

• auxiliar na divulgação das normas e outras ferramentas envolvidas; 

• auxiliar na capacitação dos produtores junto aos órgãos oficiais;

• buscar alternativas junto aos órgãos regulamentadores e aos produtores;

• discutir os principais entraves envolvidos;

• promover, junto à cadeia, maior competitividade no mercado; e

• utilizar amplas estratégias de propaganda e marketing.

Considerando o cumprimento eficiente por todos os agentes envolvidos e a resolução 

simplificada dos gargalos técnicos relacionados à produção e elaboração dos produtos 

artesanais oriundos de pescado, o avanço e o sucesso serão percebidos por toda 

sociedade.
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2.1. FOMENTO À PRODUÇÃO ARTESANAL - SELO 

ARTE

O selo ARTE é um certificado de identidade e qualidade conferido aos produtos 

alimentícios artesanais que proporciona agregação de valor, devido à certificação de 

sua artesanalidade, tradição ou regionalismo, e que possibilita o comércio nacional de 

produtos com registro de qualquer esfera de concessão.

Aos produtores artesanais, o selo ARTE traz agregação de valor ao produto, 

simplificação de processos, e expansão da esfera de comercialização.

Aos consumidores, o selo ARTE facilita a identificação de produtos artesanais que 

atendem às boas práticas agropecuárias e de fabricação, garantindo a identidade, 

qualidade e segurança do alimento.

De acordo com pesquisa realizada pela Embrapa Alimentos e Territórios, o consumidor 

já buscava os produtos artesanais pela experiência do consumo diferenciado. Além disso, 

a incorporação da identificação, da história, do processamento, da sustentabilidade e da 

ética na produção têm atraído novos e exigentes consumidores brasileiros (CNA, 2021a).

Para fortalecer ainda mais essa política pública, o Ministério da Agricultura tem 

publicado as normativas complementares referentes ao selo ARTE e realizado 

interlocuções junto aos parceiros, atores da cadeia produtiva e sociedade como um todo. 

Nesse contexto, a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA e o Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - Sebrae, têm auxiliado a Secretaria 

de Inovação, Desenvolvimento Rural e Irrigação - SDI do MAPA a estimular a concessão 

do selo ARTE nos estados, capacitando produtores em aspectos técnicos e de gestão, 

além de identificar pontos de melhoria e oportunidades para ação regulatória (MUNDO 

COOP, 2021). 

De acordo com os profissionais oficiais da Coordenação-Geral de Produção Animal 

(CGPA/DECAP/SDI/MAPA), o processo de construção das normas é democrático e amplo. 

Primeiro, realiza-se uma discussão interna com a participação dos órgãos estaduais e 

especialistas convidados, em seguida, ocorrem as consultas públicas com a participação 

da sociedade, parceiros e entidades. As contribuições apresentadas são consideradas 

na elaboração dos atos normativos e na concepção da política pública (CANAL RURAL, 

2021; MUNDO COOP, 2021).  

Os dados do Cadastro Nacional de Produtos Artesanais (CNPA), de 01/06/2022, 

disponível no site do MAPA, indicam que já são 297 produtos artesanais com selo 

ARTE, sendo 72%  lácteos, 5% derivados de abelha, 22% cárneos e 1% de pescados. 

Os estabelecimentos que receberam a concessão do selo ARTE somam 114 em todo 

território nacional. 

12 estados e o Distrito Federal já emitem o selo ARTE: ES, GO, MA, MS, MG, PA, PR, 
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PE, RS, SC, SP, e TO. Outros estados como a Bahia estão nas tratativas para a obtenção 

das concessões (CNA, 2021b; CANAL RURAL, 2021).

De forma resumida, os pré-requisitos para a obtenção do selo ARTE são:

• Registro do estabelecimento produtor no serviço de inspeção municipal (SIM), 

estadual (SIE) ou federal (SIF);

• Registro dos produtos elegíveis ao selo ARTE no serviço oficial de inspeção municipal 

(SIM), estadual (SIE) ou federal (SIF);

• Uma vez atendidos os pré-requisitos, os seguintes critérios relacionados ao produto 

devem ser atendidos:

• O processo produtivo é artesanal;

• Utiliza técnicas predominantemente manuais;

• A receita e o modo de fazer é de domínio integral dos manipuladores do alimento;

• A receita utiliza ingredientes naturais, com uso restrito de ingredientes 

industrializados;

• O produto tem relevância na tradição, cultura ou regionalismo;

• Obedece às boas práticas agropecuárias e de fabricação.

O Ministério da Agricultura está desenvolvendo uma plataforma eletrônica para que 

os interessados possam peticionar a certificação, acompanhar o processo e consultar 

os produtos artesanais já certificados. Nessa plataforma, o consumidor poderá acessar 

informações sobre o estado de origem, o fabricante e qual serviço de inspeção oficial 

atuou na fiscalização de cada produto (MAPA, 2019c). 

Existem outras políticas públicas relacionadas à identidade de um produto alimentício, 

como o registro de patrimônio cultural, os selos concedidos por indicação geográfica 

(IG), ou certificações de qualidade. Os produtos com os selos IG garantem a procedência 

de origem e são referência de qualidade e sustentabilidade, melhorando a imagem e a 

projeção dos produtos certificados nos mercados mais exigentes (SIQUEIRA, 2018). 

É importante ressaltar que o reconhecimento da IG, do patrimônio cultural, ou a 

certificação de qualidade não permite a comercialização nacional de alimentos de 

origem animal, sendo necessário que o produto obtenha também o registro em serviço 

de inspeção federal (SIF), ou em serviço de inspeção com equivalência no Sisbi, ou o selo 

ARTE, para que possam circular nacionalmente.

Segundo pesquisa da Embrapa Alimentos e Territórios, existem em torno de 10 mil 

IGs em 90% dos países desenvolvidos, gerando receitas anuais de 50 bilhões de dólares. 

Entretanto, a realidade brasileira ainda é bem diferente. Em nível nacional, são 70 IGs 

registradas, sendo 57 Indicações de Procedência (IP) e 13 Denominação de Origem (DO) 

(CNA, 2021a).

As indicações geográficas e o registro como patrimônio cultural fazem parte das 

políticas públicas de valorização dos produtos agroalimentares artesanais. Os selos ou as 

certificações são concedidas por processos normatizados e consolidados por instituições 
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ou órgãos regulamentadores e declara formalmente a veracidade e transparência do 

processo, garantindo a qualidade e segurança final do produto.

Os pesquisadores da Embrapa Alimentos e Territórios (2021) consideraram que os 

selos ou as certificações de qualidade e origem em produtos agroalimentares são um 

importante diferencial que valoriza principalmente a produção de pequenos e médios 

empreendimentos rurais. 

Os selos, como os Marine Stewardship Council (MSC) e o Aquaculture Stewardship 

Council (ASC) podem atestar especificidade, singularidade, atributos, sustentabilidade 

e transparência em uma relação estabelecida entre os produtores, consumidores e o 

mercado (MEDEIROS; CASTRO, 2021).

Os consumidores têm mostrado interesse em pagar um pouco mais por produtos 

diferenciados contendo selos, que trazem experiências degustativas interessantes com 

maior confiança e credibilidade (CNA, 2021a).

O selo ARTE foi criado pela Lei n° 13.680, de 14 de junho de 2018 e, sua regulamentação, 

pelo Decreto n° 11.099, de 21 de junho de 2022. A Instrução Normativa nº 28, de 23 de 

julho de 2019, contempla a identidade visual do selo ARTE e define o modelo de logotipo 

a ser utilizado na rotulagem dos produtos artesanais (artigo 1º). Esse logotipo deve 

atender ao estabelecido no Manual de construção do selo ARTE, disponibilizado no site 

do MAPA.

Com objetivo de fortalecer a regulamentação dessa política pública, foi publicada a 

Instrução Normativa nº 67, de 10 de dezembro de 2019, que estabelece os requisitos 

para que os órgãos de agricultura realizem a concessão do selo ARTE.

Compete ao MAPA a elaboração da plataforma digital para operacionalização da 

concessão e compilação dos dados no Cadastro Nacional de Produtos Artesanais - CNPA 

(artigos 4º, 6º e 7º). 

A base de dados do CNPA está no endereço eletrônico do MAPA https://www.gov.br/

agricultura/pt-br/assuntos/producao-animal/selo-arte.

Destaca-se que o cancelamento do selo ARTE e o descumprimento dos procedimentos 

podem implicar na suspensão da autorização da concessão pelos estados e DF (artigo 

9º). Porém, havendo atendimento às solicitações formais, a autorização da concessão 

será restabelecida.

Entre as políticas públicas de fomento aos produtos artesanais, cita-se ainda o 

Programa do Artesanato Brasileiro (PAB), criado pela Portaria nº 1.007-SEI, de 11 de 

junho de 2018, do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. O Programa  

cria a Comissão Nacional do Artesanato e dispõe sobre a base conceitual do artesanato 

brasileiro. O PAB abrange diversos conceitos sobre a atividade artesanal, porém, dentre 

as classificações de produtos artesanais previstos em seu Art. 21, não há a categoria 

“alimentos artesanais” ou similar.
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NORMAS ASSUNTOS ABORDADOS

Lei nº 13.180, de 22 
de outubro de 2015

Dispõe sobre a profissão de artesão e das outras providências.

Lei nº 13.680, de 14 
de junho de 2018

Altera a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950 sobre a 
fiscalização de produtos de origem animal produzidos de 

forma artesanal.

Decreto nº 11.099, de 
21 de junho de 2022

Regulamenta o artigo 10-A da Lei nº 1.283/1950 sobre a 
fiscalização de produtos de origem animal produzidos de 

forma artesanal.

IN nº 28, de 23 de 
julho de 2019

Identidade visual do selo ARTE.

IN nº 67, de 10 de 
dezembro de 2019

Estabelece os requisitos para que os estados e o Distrito 
Federal concedam o selo ARTE.
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2.1.1. Legislações Estaduais e Relatos sobre a Concessão do selo ARTE

Apresentamos a seguir algumas legislações estaduais próprias para a elaboração de 

produtos artesanais de origem animal, legislações relacionadas à produção de pequenos 

produtores e produtores familiares, e relatos de sucesso e estímulo da concessão do selo 

ARTE.

Para iniciar, cita-se o estado do Amazonas com a Lei Ordinária nº 3.245, de 08 de abril 

de 2008, que considerou requisitos para a elaboração sob a forma artesanal de produtos 

comestíveis de origem animal e sua comercialização.

No estado da Bahia, em 2014, foi normatizado o serviço de inspeção sanitária e industrial 

de produtos de origem animal pelo Regulamento da Lei nº 12.215, de 30 de maio de 2011, 

que estabelece requisitos para a pequena agroindústria da agricultura familiar.

As ações no estado da Bahia, para a normatização do selo ARTE, estão pautadas em 

reuniões internas e institucionais, bem como a publicação de normas como a Portaria nº 

079, de 22 de fevereiro de 2019, que regulamenta a agroindústria de pequeno porte; a 

Portaria nº 059, de 23 de setembro de 2020, que considera os atos complementares e 

a Portaria nº 089, de 16 de dezembro de 2020, sobre a concessão do selo ARTE (CNA, 

2021b).

No estado de Goiás, a Lei nº 13.878, de 19 de julho de 2001 estabelece requisitos 

para a mini-agroindústria familiar de produtos comestíveis de origem animal e sua 

comercialização. Sobre os produtos artesanais de origem animal o estado publicou 

o Decreto Nº 9551 de 12 de novembro de 2019, que regulamenta a produção e 

comercialização de produtos artesanais comestíveis de origem animal previstos na Lei 

Estadual nº 20.361, de 05 de dezembro de 2018.

O estado do Espírito Santo regulamentou o Sistema Unificado Estadual de Sanidade 

Agroindustrial Familiar de Pequeno Porte - SUSAF-ES pela Lei Complementar nº 618, 

de 10 de janeiro de 2012. Esse estado foi contemplado no Workshop realizado pelo 

Ministério da Agricultura, CNA e Escola Nacional de Gestão Agropecuária - Enagro com 

a história de sucesso do produto artesanal Socol (presunto tipo cru) que conquistou, ao 

longo de seis anos, o selo do serviço de inspeção estadual; a Indicação Geográfica e o selo 

ARTE (CNA, 2021a).

O estado do Mato Grosso do Sul também foi citado no referido Workshop. O 

depoimento da produtora e proprietária da marca Soul Leve que elabora e comercializa 

o produto artesanal Ghee relatou a importância da obtenção do selo ARTE. Sugeriu, 

ainda, a contratação de profissional ou empresa de consultoria para auxiliar no processo 

de obtenção do selo ARTE, pois observou complexidade na adequação da rotulagem do 

produto no processo (CNA, 2021a).

O estado de Minas Gerais publicou a Lei n° 19.476, de 13 de janeiro de 2011, que 

dispõe sobre a habilitação sanitária de estabelecimento agroindustrial rural de pequeno 
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porte. Ressalta-se que o estado também possui normas específicas que regulamentam 

queijos artesanais.

De acordo com o Instituto Mineiro de Agropecuária - IMA, o estado de Minas 

tem tradição nos serviços de inspeção para produtos artesanais; apresenta a maior 

quantidade de produtos com certificação e foi o primeiro a conceder o selo ARTE. (CNA, 

2021a; CANAL RURAL, 2021). 

O Rio Grande do Norte publicou o Decreto nº 24.516, de 08 de julho de 2014, que 

atualizou o Regulamento da Lei nº 6.270/1992 que dispõe sobre a inspeção industrial, 

artesanal e sanitária dos produtos de origem animal. 

O estado do Rio Grande do Sul já apresentava normatização para o queijo serrano 

artesanal. Porém, após a publicação das leis federais, as normas estaduais foram alteradas 

para o enquadramento adequado. 

Além disso, os profissionais do Serviço Veterinário Oficial do RS, responsáveis pelas 

normatizações, fiscalizações e concessões, estão atentos às particularidades no processo 

de fabricação dos produtos artesanais para ajustar esses detalhamentos no processo de 

concessão do selo ARTE (CNA, 2021b). 

Referente aos selos de certificação, a Secretaria de Agricultura, Pecuária e 

Desenvolvimento Rural do Rio Grande do Sul publicou a Resolução SEAPDR nº 001/2020 

que regulamenta o Programa estadual de agroindústria familiar do estado e o uso do selo 

“Sabor Gaúcho” com seu Manual de Identidade Visual (NOVO RURAL, 2020; SDR/RS, 

2020).

Seguindo os exemplos de normas e relatos na concessão do selo ARTE, o estado 

de Santa Catarina dispõe da Lei n° 10.610, 01 de dezembro de 1997, que considera 

as questões sanitárias para a elaboração e comercialização de produtos artesanais 

comestíveis de origem animal e vegetal (regulamentada pelo Decreto n° 3.100, de 20 de 

julho de 1998). 

Esse estado, por meio da CIDASC, informou que é necessário enquadrar a prática 

dos processos artesanais com os requisitos regulamentares exigidos, capacitando os 

envolvidos nesse processo (CNA, 2021a).

O estado de São Paulo possui a Lei nº 10.507, de 01 de março de 2000, que estabelece 

normas para a elaboração sob a forma artesanal de produtos comestíveis de origem 

animal e sua comercialização; somado à Resolução SAA nº 30, de 24 de setembro de 

2001, que considera as normas técnicas sobre as condições higiênico-sanitárias mínimas 

necessárias para a aprovação, funcionamento e aparelhamento dos estabelecimentos de 

produtos de origem animal sob a forma artesanal. Estes 

A norma estadual de SP estabelece que somente estabelecimentos registrados no 

SISP ARTESANAL poderão solicitar selo ARTE, o que obriga aos produtores registrados 

pelos serviços de inspeção dos municípios busquem a equivalência ao serviço de inspeção 

estadual, o que não está previsto na Lei federal.
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Como essa norma é mais restritiva que a Lei federal, o estado de SP deve buscar 

adequar a legislação de modo a permitir que produtos vinculados ao serviço de inspeção 

municipal tenham acesso à concessão do selo ARTE (AQUACULTURE BRASIL, 2021).

Destaca-se que existem outras normas estaduais e exemplos de concessões de 

Selos ARTE no Brasil. Porém, a dedicação maior na elaboração deste documento foi 

concentrada em conhecer a realidade dos estados na concessão do selo ARTE para os 

produtos artesanais oriundos do pescado. 

A CNA, juntamente com MAPA e Enagro, promoveram um segundo Workshop sobre 

o selo ARTE com foco na avaliação da regulamentação brasileira e seus resultados. Foi 

mencionado no evento o Programa de Alimentos Artesanais e Tradicionais do Brasil 

de competência do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) que tem como 

objetivo incentivar o produtor rural na adesão ao selo ARTE (CNA, 2021b).

O Programa de Alimentos Artesanais e Tradicionais do Brasil do SENAR estimula a 

diversificação e agregação de valor aos produtos elaborados pelos pequenos e médios 

produtores rurais e prevê ações de capacitação e assistência técnica; consultorias; 

melhoria do ambiente tributário, regulatório e aperfeiçoamento da estrutura de 

comercialização (FAO 2019). 

Ainda no Workshop, foi relatado o extenso período no processo de concessões; 

sobreposições de fiscalizações municipais e estaduais e desconhecimento ou dúvidas 

sobre os conceitos e definições do produto artesanal (CNA, 2021b). Esses pontos são 

considerados gargalos para o desenvolvimento das políticas públicas e serão discutidos 

posteriormente.

Percebe-se que em algumas legislações estaduais o foco da artesanalidade está 

no estabelecimento, e não no produto, criando em seus normativos a classificação 

“artesanal” para estabelecimentos. Esta nova classificação de estabelecimento não 

encontra equivalência nas classificações de estabelecimentos sob inspeção federal 

previstos entre o Art. 16 e Art. 24 do Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017 e pode 

gerar conflitos também com os normativos do selo ARTE,  que tem foco no produto 

artesanal.

O próximo tema abordado é a Portaria MAPA nº 176/20121 que regulamenta a 

concessão de selo ARTE para os produtos artesanais do pescado, oriundos da aquicultura 

familiar e da pesca artesanal.

2.1.2. Portaria MAPA nº 176 de 16 de junho de 2021

A SDI realizou duas consultas públicas por meio das Portarias nº 22, de 4 de março de 

2020 e da Portaria nº 53, de 23 de março de 2021, acerca da normatização dos produtos 

artesanais do pescado.

As informações geradas nessas consultas pela sociedade, profissionais e parceiros em 
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nível federal, estadual, municipal e distrital, contribuíram de maneira essencial para a 

elaboração do Regulamento publicado pela Portaria MAPA nº 176, de 16 de junho de 

2021, que enquadra o pescado e seus produtos artesanais à concessão do selo ARTE.

De acordo com o Ministério da Agricultura, o Regulamento tem o objetivo de estimular 

a formalização do processo de produção da matéria-prima de pescado, proveniente 

da aquicultura familiar e da pesca artesanal e da elaboração dos produtos artesanais 

destinados ao consumidor (MAPA, 2021a).

Destaca-se que o Regulamento considera algumas definições sobre aquicultura 

familiar; pescado; pesca artesanal; produto artesanal derivado de pescado (artigos 2º, 

incisos de I a VII); preconiza os requisitos de identificação dos produtos e o atendimento 

das boas práticas agropecuárias e de fabricação previstas nos programas de saúde animal 

e de inspeção oficial (artigo 4º e parágrafos). 

Para fins deste Regulamento, as unidades de beneficiamento somente receberão 

matérias-primas de estabelecimentos regularizados perante o órgão de inspeção oficial 

competente (artigo 5º). 

Essa norma ainda considera que o produto artesanal pode ser derivado do pescado 

inteiro ou de suas partes, oriundos da aquicultura familiar ou da pesca artesanal.
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A aquicultura e a pesca são atividades de produção e extração da matéria-prima 

oriunda do pescado, que podem ser utilizadas nos sistemas agroalimentares de forma 

sustentável, a nível mundial.

No Brasil, a aquicultura tem avançado no extenso território, apresentando resultados 

econômicos promissores em diversas condições ambientais. Já a pesca nacional, apesar 

de apresentar queda nas taxas de extração, tem buscado superar os desafios e apresentar 

um pescado com qualidade.

Além das definições da aquicultura familiar e da pesca artesanal, essas atividades 

possuem características econômicas, religiosas, culturais, regionais, territoriais, 

ambientais e sociais específicas. No geral, a aquicultura familiar e a pesca artesanal 

envolvem mão de obra familiar, uso dos recursos naturais, estabelecimentos ou 

embarcações de pequeno porte e práticas de cultivo e extração transmitidas por gerações. 

Para os aquicultores familiares e pescadores artesanais, a aquicultura familiar e a 

pesca artesanal são mais que uma arte, significam sobrevivência, envolvem sentimentos, 

laços de identidade, tradição e regionalismo.

Políticas públicas focadas em ações específicas e direcionadas para alavancar a 

aquicultura familiar e a pesca artesanal e sua produção agroalimentar artesanal, com o 

intuito de simplificar e desburocratizar as aplicações de atos normativos, são necessárias. 

A simplicidade e especificidade das normas e das estratégias podem proporcionar 

resultados positivos e estimular a regularização e profissionalização das atividades da 

aquicultura familiar e da pesca artesanal, gerando benefícios para a sociedade e para 

o governo. Os normativos devem ser de fácil entendimento e aplicabilidade para os 

aquicultores, pescadores, produtores rurais e demais envolvidos na produção, extração 

e no processamento do pescado artesanal. 

Uma das ações de fundamental importância no processo de produção, extração e 

no processamento do pescado artesanal e seus produtos derivados do pescado é a 

implementação das boas práticas agropecuárias e das boas práticas de fabricação.

As boas práticas agropecuárias e as boas práticas de fabricação devem ser aplicadas 

desde a captura ou cultivo da matéria-prima até as etapas que envolvem o processamento 

do produto artesanal do pescado.

No contexto atual das políticas públicas e estratégias para o desenvolvimento do 

produto alimentício artesanal do pescado, o Selo ARTE vem coroar a identidade e a 

qualidade da matéria-prima e assegurar a tradição, a artesanalidade e o regionalismo do 

processo. O Selo ARTE é um certificado que proporciona agregação de valor, assegura 

a qualidade sanitária pela aplicação das boas práticas agropecuária e de fabricação, 

permitindo a comercialização dos produtos alimentícios artesanais do pescado em todo 

território nacional. 
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O caminho é longo e desafiador, mas o alinhamento das ações, das normas específicas 

e simplificadas, o conhecimento adquirido e o esforço geral dos setores podem contribuir 

para o desenvolvimento da cadeia nacional dos produtos alimentícios artesanais do 

pescado de forma inspiradora, segura e eficiente.
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ANEXO 

Lista com as normas que foram lidas e contribuíram de forma menos relevante para 

conhecimento e consulta.

Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, instituiu o Código Florestal (revogada pela 

Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012).

Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, configurou infrações à legislação sanitária 

federal.

Lei nº 9.272, de 03 de maio de 1996, acrescentou incisos no artigo 30 da lei 8.171/1991.

Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, resolveu sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

Lei nº 10.228, de 29 de maio de 2001, acrescentou artigo à Lei n. 8171/1991 sobre 

áreas desertificadas.

Lei nº 10.246, de 2 de julho de 2001, acrescentou nova redação ao artigo 4º e parágrafo 

3º do artigo 8º da Lei nº 8.171/1991.

Lei nº 10.298, de 30 de outubro de 2001, acrescentou incisos ao artigo 3º da Lei nº 

8.171/1991.

Lei nº 10.327, de 12 de dezembro de 2001, acrescentou inciso II ao artigo 6º da Lei nº 

8.171/1991.

Decreto nº 4.623, de 21 de março de 2003, considerou sobre o Conselho Nacional de 

Política Agrícola - CNPA.

Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, resolveu sobre a concessão do benefício 

de seguro-desemprego durante o período de defeso ao pescador profissional.

Decreto nº 5.830, de 4 de julho de 2006, acrescentou nova redação ao parágrafo 3º do 

artigo 131 do Decreto no 5.741/2006. 

Resolução RDC nº 2, de 15 de janeiro de 2007, aprovou o Regulamento Técnico sobre 

aditivos aromatizantes.

Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, instituiu a Política Nacional de 

desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais.

Lei nº 4.096, de 11 de fevereiro de 2008, estabeleceu o processo simplificado para 

a produção e comercialização de produtos artesanais comestíveis de origem animal, 

vegetal e de micro-organismo ou fungo no Distrito Federal.

Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008, acrescentou artigo sobre contrato de 

trabalhador à Lei no 5.889/1973.  

Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, considerou as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente. 

Decreto nº 29.813, de 10 de dezembro de 2008, aprovou o Regulamento da inspeção 

sanitária dos produtos artesanais comestíveis de origem animal, vegetal e de micro-

organismo ou fungo no Distrito Federal.
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Instrução Normativa nº 11.958, de 26 de junho de 2009, alterou as Leis nºs 7.853/1989 

e 10.683/2003 e resolveu sobre a transformação da Secretaria Especial de Aquicultura 

e Pesca em MPA.

Portaria MPA n° 204, de 28 de junho de 2012, estabeleceu procedimentos para coleta 

de amostras para realização de análises de micro-organismos contaminantes e de toxinas 

em moluscos bivalves que deverão ser adotados pela Rede Nacional de Laboratórios 

(RENAQUA).

Regulamento (UE) nº 1.151, de 21 de novembro de 2012, considerou a qualidade dos 

produtos agrícolas e dos gêneros alimentícios.

Portaria nº 175, de 15 de maio de 2013, alterou os artigos 4º e 5º da Portaria MPA nº 

204, de 28 de junho de 2012.

Decreto nº 8.445, de 06 de maio de 2015, alterou o Anexo do Decreto nº 5.741/2006. 

Decreto nº 8.471, de 22 de junho de 2015 alterou o Anexo do Decreto nº 5.741/2006. 

Lei nº 13.158, de 04 de agosto de 2015, alterou os artigos 48 e 103 da Lei nº 8.171/1991.  

Lei nº 13.180, de 22 de outubro de 2015, considerou sobre a profissão de artesão e dá 

outras providências.

Decreto nº 8.613, de 21 de dezembro de 2015, alterou o Anexo do Decreto nº 

5.741/2006.  

Portaria MAPA nº 48, de 24 de maio de 2016, alterou o artigo 2º da Portaria MPA nº 

204, de 28 de junho de 2012. 

Portaria nº 1.007-SEI, de 11 de junho de 2018, instituiu o Programa do Artesanato 

Brasileiro. 

Instrução Normativa nº 03, de 14 de março de 2019, resolveu sobre os procedimentos 

de aprovação prévia de projeto e registro de estabelecimento no DIPOA.

Instrução Normativa nº 17, de 06 de março de 2020, estabeleceu os procedimentos 

para reconhecimento da equivalência e adesão ao Sistema Brasileiro de Inspeção de 

Produtos de Origem Animal (SISBI-POA) do SUASA.
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